
 
  
 
 

EDITAL 031/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO nº 045/2024 
CONCORRÊNCIA Nº 002/2024 

 
O MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA 
MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, NA FORMA ELETRÔNICA, 
NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DA LEI Nº 11.488/2007 E DECRETO 
MUNICIPAL 8367/2023 E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.   
 
Data da sessão: 11/06/2024 

Horário: 09:00 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: menor preço 

Modo de disputa: Aberto 
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 
Impugnações e Esclarecimentos até às 16:00 horas do dia 06/06/2024 
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PAVIMENTAÇÃO E RECAPEAMENTO DE DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE 
BOCAIUVA - MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, sendo obrigatória ao 
licitante a participação em todos os itens. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, considerado o menor dispêndio para a 
Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
2.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação. 
 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA. 
 
4.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual 
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  
 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

 
4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

 
4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
4.5. Como condição para participação na concorrência, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte; 

 
4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 

 



 
  
 
 

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 
 
4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
 
4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal de 1998;  
 
4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 
4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 
93 da Lei nº 8.213/1991. 
 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 
 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

 



 
  
 
 

5.8. NA PRESENTE LICITAÇÃO, A FASE DE HABILITAÇÃO SUCEDERÁ AS FASES DE APRESENTAÇÃO DE 

PROPOSTAS E LANCES E DE JULGAMENTO. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência, indicando-se, entre outras, as seguintes informações:  

 
6.1.2.1. A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas 

que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, 

com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO; 

6.1.2.2. Produtividade adotada e, se esta for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 

convocatório, a respectiva comprovação de exequibilidade;  

6.1.2.3. A estimativa de quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual; 

 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, 
apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo 
deste Edital. 

 
6.4. A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da contratação, inclusive aqueles 
estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

 
6.5. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação 
incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 
 

6.5.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução 
contratual; 

6.5.2.  cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e 
haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total 
ressarcimento do débito. 

 
6.6.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, 
devendo o licitante ou contratada apresentar ao Agente de Contratação ou à fiscalização, a qualquer tempo, 
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 
 
6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

 
6.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores 
em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme 
art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 



 
  
 
 

 
6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
6.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
6.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 
6.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 
 
7.2.  A Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 
licitantes. 
 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste Edital. 
 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 



 
  
 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (CEM 
REAIS). 
 
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances.  
 
7.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
 
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
 
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de 
Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 
 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Agente de Contratação. 
 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Agente de 
Contratação aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando 
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
  
 
 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
 
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, 
o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 
preferência, conforme regulamento.  
 
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado. 

 
7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem:  
 

7.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
7.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
7.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
7.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle; 

 
7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
 

7.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
7.29.2. empresas brasileiras; 
7.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 



 
  
 
 
 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.30.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  

 
7.31. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos.  
 
8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e 
Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 
 
8.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não 
caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais. 
 
8.4. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

 
8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

8.5.1.  Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que for insuficiente para a cobertura 
dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 
da remuneração.  

 
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.8. É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços: 

 
8.8.1. item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios 
Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados 
da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais 
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 
insumos relacionados ao exercício da atividade; 
 
8.8.2. item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios 
Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 
Administração Pública; 
 



 
  
 
 

8.8.3. rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e capacitação ou 
congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas administrativas (Acórdão TCU nº 2.746/2015 - 
Plenário); 
 
8.8.4. rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, que indique, 
claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de modo a haver a comprovação 
da não cobertura do valor, direta ou indiretamente, por outra rubrica da planilha (Acórdãos TCU nº 
2.746/2015 – Plenário, nº 64/2010 - 2ª Câmara e nº 953/2016 - Plenário); 
 
8.8.5. rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social Sobre o 
Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010); 
 
8.8.6. rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado a qualquer 
contraprestação mensurável (Acórdãos TCU nº 1.949/2007 – Plenário e nº 6.439/2011 – 1ª Câmara). 

 
8.9. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do licitante, devendo 
o Agente de Contratação determinar que os respectivos custos sejam excluídos da Planilha. 
 
8.10. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores serão glosados e os 
itens serão excluídos da Planilha, garantidas ampla defesa e contraditório. 
 
8.11. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 
especificados e a margem de lucro pretendida. 
 
8.12. O Agente de Contratação analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de 
Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos 
salários das categorias envolvidas na contratação. 

 
8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Agente de Contratação, desde que não haja majoração 

do preço. 

8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.13.3. O Agente de Contratação deverá verificar se a proposta apresenta o valor total dos custos da 

contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

 
8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
8.15. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.16. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 

8.16.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação.  



 
  
 
 

 
8.17. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.18. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
 
8.19. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 

8.19.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
8.20. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.21. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
8.22. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a lei.  

  
9. DA HABILITAÇÃO. 
 
9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA 
PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO 
QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS 
DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

 
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 
9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 
9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 
9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0


 
  
 
 

 
9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

 
9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica. 
 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 

 
9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% 
(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo 
justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
 
9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas sob pena de inabilitação. 
 
9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 

9.8. SERÁ EXIGIDA A APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APENAS PELO LICITANTE 
VENCEDOR. PARA FINS DE HABILITAÇÃO NESTE PREGÃO, A LICITANTE DEVERÁ ENVIAR OS SEGUINTES 
DOCUMENTOS, NO PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, CONTADAS DA CLASSIFICAÇÃO.  
 

9.8.1. A EMPRESA QUE NÃO APRESENTAR OS DOCUMENTOS NO TEMPO DETERMINADO, SERÁ INABILITADA. 



 
  
 
 

9.8.2. Será necessário o envio dos documentos dos itens 9.10, 9.11, 9.12, 9.13 e 9.14 deste edital.  
9.8.3. Ficará facultado ao pregoeiro, a prorrogação do prazo por mais 02 (DUAS) horas por apenas uma vez, para 

envio de que algum documento faltante, caso este não tenham sido enviados juntamente com os 
documentos de habilitação. 

 
9.9. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 

 
9.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

9.10.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
9.10.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.10.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
9.10.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
9.10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
9.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
9.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
9.10.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 
9.11. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

9.11.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), conforme o caso; 
 
9.11.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
9.11.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
9.11.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
  
 
 

9.11.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
 
9.11.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 
9.11.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 
9.11.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
9.12. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

9.12.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que 
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 
9.12.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 
n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 
 
9.12.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 
3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 

9.12.3.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015); 
 
9.12.3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
 
9.12.3.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
 
9.12.3.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 

9.12.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação 
das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 



 
  
 
 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

9.12.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos 
para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo 
de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
 
9.12.6. As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por 
meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por 
meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, 
apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da 
proposta. 
 
9.12.7. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação de relação dos 
compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-
financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a 
iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura desta licitação, não é superior ao Patrimônio 
Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital. 

 
9.12.8. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultado do 
Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. quando houver divergência percentual superior a 10% (dez 
por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas 
justificativas.  

 
9.13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

9.13.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto dessa licitação; 
9.13.2. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade; 
9.13.3. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no 
Brasil.  
9.13.4. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho 
profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço 
de características semelhantes, também abaixo indicado(s):  

• Para Engenheiros Civis, serviços de: Execução de obra com respectivas anotações de responsabilidade 
técnica (ART)  

• O (s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração.  
 

9.13.5. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso.  
 
9.13.6. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas:  



 
  
 
 

• Execução de pavimentação asfáltica com área mínima de 30.000m²  

• Execução de sinalização viária com extensão mínima de 2.000m  

• Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante.  
 

9.13.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
 
9.13.8. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar:  
• A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 
Lei n. 5.764, de 1971;  
• A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados;  
• A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 
serviço;  
• O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;  
• A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 
contrato;  
• Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  
• ata de fundação;  
• estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  
• regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  
• editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  
• três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais;  
• ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;  
• A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, 
ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.  

 
9.14. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES. 

9.14.1. Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação; 

9.14.2. Declaração do porte da empresa; 
9.14.3. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 
9.14.4. Declaração de reserva de cargos, acessibilidade e proposta econômica; 

 
9.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
 

9.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 

9.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 



 
  
 
 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  

 
9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
9.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
9.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS a 
contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 
 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 
10.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em 
conformidade com o modelo anexo a este Edital; 
10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 
 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 



 
  
 
 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11. DOS RECURSOS. 
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, 
imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  
 
11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 
 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior adjudicará e 
homologará a licitação.  

 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de 
Referência. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
 



 
  
 
 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 
 

15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133/2021; 
 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
 
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 
03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 
 
15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 
15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
 
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

 



 
  
 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 
19. DO PAGAMENTO. 

  
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 
20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 
20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
 
20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 
20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
 
20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência por escrito; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) 
dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 
 
21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, as sanções administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, 
deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
 
21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 



 
  
 
 
 

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
 
21.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amoldarem ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 
 
21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
 
21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
  
 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
22.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 
 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 

22.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
22.12.  O Município de Bocaiúva, poderá revogar este Concorrência por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 
observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 

22.12.1. A anulação da Concorrência induz à do contrato. 
 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 

22.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 



 
  
 
 
 
22.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
e também poderão ser lidos e/ou obtidos no site bocaiuva.mg.gov.br ou pelo e-mail 
licitacao@bocaiuva.mg.gov.br nos dias úteis, no horário das 08 às 16 horas no mesmo endereço e período em 
que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 
 
22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA 
DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS, ACESSIBILIDADE E PROPOSTA 
ECONÔMICA; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO VII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO IX – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO X – MAPA E MATRIZ DE RISCOS DE RISCOS 

ANEXO XI – PLANILHA DE CUSTOS 

 

 

Bocaiuva/MG, 15 de maio de 2024. 
 

 
BIANCA SOUZA RODRIIGES 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO MUNICIPAL 
 
 
 
 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
  
 
 

ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2024 
 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/20**, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL:  MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS 
 

DESCRIÇÃO 
 

QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS 
E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM 
TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE 
REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 
 

LOCAL E DATA 
_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, 
SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM 
PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
 
 
 
 
 

  



 
  
 
 
 

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA 
DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2024 
 
À 
MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO. 
 
 
_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE 
RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ ___________________, DECLARA 
EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ 
INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À 
QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL 
E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE. 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 20***. 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 
  
 
 
 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2024 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE 
LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF 
Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE 
NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA 
MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 
 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 
 
 

............................... 
(DATA) 

 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 



 
  
 
 
 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS, ACESSIBILIDADE E PROPOSTA ECONÔMICA. 
(MODELO) 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2024 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE 
LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF 
Nº............................, DECLARA: 
 

• QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA 
REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS 

• DECLARO QUE, CONFORME DISPOSTO NO ART. 93 DA LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991, ESTOU 
CIENTE DO CUMPRIMENTO DA RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
OU PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E QUE, SE APLICADO AO NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS 
DA MINHA EMPRESA, ATENDO ÀS REGRAS DE ACESSIBILIDADE PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO. 

• SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, DECLARO QUE MINHAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A 
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS NORMAS INFRA LEGAIS, NAS CONVENÇÕES 
COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA DATA DE 
ENTREGA DAS PROPOSTAS. 
 

 
 

.................., ..... DE ..........   DE 2024. 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
  



 
  
 
 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE) 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2024 
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA 
NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], 
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS 
PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 
TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO 
ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 
 
(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A  
4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR 
NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 
● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU EPP, 
NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
 
● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA 
LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO 
DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  
 
 

LOCAL E DATA 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC: ______________ 

  



 
  
 
 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2024 
 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA À 
..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS 
REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA – 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024,  QUE ESTOU CIENTE E CONCORDO COM AS CONDIÇÕES CONTIDAS 
NO EDITAL E SEUS ANEXOS E ATESTA A VERACIDADE DE TODOS OS DOCUMENTOS ENVIADOS ESTANDO CIENTE 
DA POSSIBILIDADE DO PREGOEIRO SOLICITAR ENVIO DO DOCUMENTO ORIGINAL OU COMPROVAÇÃO DA 
ASSINATURA DIGITAL. 
 
 
 
 
 
 

  ........, ......... DE ...................   DE 2024. 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 
  
 
 

ANEXO VII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/20__ 

 
O MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA, com sede na Rua Mariana de Queiroga, nº. 141, Centro, na cidade de Bocaiúva/MG, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 18.803.072/0001-32, neste ato representado PREFEITO CONSTITUCIONAL, 
ROBERTO JAIRO TORRES, portador do RG nº. MG-3.970.657 e do CPF nº. 745.315.906-78, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de Concorrência, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
......./200..., processo licitatório n.º ......./200..., RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021, 
da Lei nº 123/2006 e Decreto Municipal 8367/2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para ............... , especificado(s) no(s) item(ns) Termo de 
Referência, anexo do edital de Concorrência nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   

  
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 
3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 
4. VALIDADE DA ATA. 

 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogada 
na forma do artigo 84 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
5. REVISÃO E CANCELAMENTO. 

 
5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento 
e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
 
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações 
junto ao(s) fornecedor(es). 
 



 
  
 
 
5.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado. 
 
5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 

 
5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
 
5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
5.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 
 

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 

 
5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 
 
5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 
5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
5.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTE 
DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE 
COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 
 

5.9.1. Por razão de interesse público; ou 
5.9.2. A pedido do fornecedor.  
 

6. DAS PENALIDADES. 
 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital, 
conforme previsão no termo de referência. 
 
7. CONDIÇÕES GERAIS. 

 



 
  
 
 
7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, nos termos do art. 23, 
do Decreto nº 11.462/23. 
 
A ata de realização da sessão pública da Concorrência, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de 
Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

 
7.3. O fornecedor deverá considerar o previsto na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 
1.234/2012 para fins de retenção de Imposto de Renda nos pagamentos efetuados a CONTRATADA, 
regulamentado pelos atos administrativos fixados no Decreto Municipal n° 8437/2023 observando a partir da 
data mencionada no referido decreto o correto destaque do valor de Imposto de Renda a ser retido, sob pena de 
devolução dos referidos documentos fiscais. 

 
7.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (DUAS) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXX, ___ de _________ de 2024. 
 
 
 
 
 

Representante legal do órgão gerenciador 
 
 

representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
  



 
  
 
 
 

ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 
 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE 
SI *** ENTE PÚBLICO LICITANTE E A EMPRESA *** 

 
O MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA, com sede na Rua Mariana de Queiroga, nº. 141, Centro, na cidade de Bocaiúva/MG, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 18.803.072/0001-32, neste ato representado PREFEITO CONSTITUCIONAL, 
ROBERTO JAIRO TORRES, portador do RG nº. MG-3.970.657 e do CPF nº. 745.315.906-78, doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 
.................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e ***, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente da Concorrência nº ........../20...., ,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ***, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.3. Discriminação do objeto: 

 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   

  
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data 
de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 
14.133/2021. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 
 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, para o 
exercício de 2024, na classificação abaixo: 
 



 
  
 
 

•  
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 
 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
 
7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 10 (dez) dias úteis. 
 
7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato de preços será de 10 (dez) dias úteis. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO/OBJETO. 
 
8.1. A garantia de execução/objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
 
9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
ao Edital. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO. 
 
10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO. 
 
13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

 
13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei 
nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
 
13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 



 
  
 
 
13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado 
à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 
CONFORME O CASO: 
 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

13.4.3. Indenizações e multas. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES. 
 
14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

 
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 
14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES. 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 
 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO. 
 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, 
de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO. 
 
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Bocaiúva para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.  

 
........, ......... DE ...................   DE 20***. 



 
  
 
 
 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 

 
 
 
 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - OBJETO 

 

1.1 - O presente Termo de Referência tem por objetivo determinar as condições 

que disciplinarão o registro de preços para futura e eventual Contratação de serviços 

para pavimentação asfáltica, manutenção e recuperação de vias, em diversos pontos 

a ser realizados no Município de Bocaiuva/MG, com fornecimento de material, mão de 

obra e maquinário, nos termos da planilha orçamentaria, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

2 - DA PADRONIZAÇÃO 

 

2.1 A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em 

consonância com o disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021. 

 

3 - DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA 

 

3.1 Considerando as características do(s) serviço(s) a ser(em) contratado(s), o 

objeto desta contratação foi caracterizado como serviço(s) comum(ns), conforme 

Estudo Técnico Preliminar, possuindo, desse modo, padrões de desempenho e 

características gerais e específicas, usualmente e amplamente encontrados no 

mercado correlato 

 

4 - DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

4.1 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA EM CENTRO URBANO 

OU REGIÃO LIMÍTROFE COM VALOR ATÉ O VALOR DE 1.000.000,00 

 

A mobilização compreenderá o transporte de máquinas, equipamentos, pessoal e 

instalações provisórias necessárias para a perfeita execução das obras. A 

desmobilização compreenderá a completa limpeza dos locais da obra, retirada das 



 

 

máquinas e dos equipamentos da obra e o deslocamento dos empregados da 

CONTRATADA. A medição deste serviço será por percentual de 0,5% sobre o valor 

da ordem de fornecimento. 

 

4.2 LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. 

 

Este serviço consiste na marcação topográfica do trecho a ser executado, locando 

todos os elementos necessários à execução, constantes no projeto. Deverá prever a 

utilização de equipamentos topográficos ou outros equipamentos adequados à 

perfeita marcação dos projetos e greides, bem como para a locação e execução dos 

serviços de acordo com as locações e os níveis estabelecidos nos projetos. 

A medição deste serviço será por metro de pista. 

 

4.3 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA.  

 

A placa de obra tem por objetivo informar a população e aos usuários da rua os dados 

da obra. As placas deverão ser fixadas em local visível, preferencialmente no acesso 

principal do empreendimento, e suas medidas terão que ser iguais ou superiores a 

maior placa existente na obra, respeitadas as seguintes medidas: 3,00m x 1,50m. A 

placa deverá ser confeccionada em chapas de aço laminado a frio, galvanizado, com 

espessura de 1,25mm para placas laterais à rua. Terá dois suportes e serão de 

madeira de lei beneficiada (7,50cm x 7,50cm, com altura livre de 2,50m). 

 A medição deste serviço será por m². 

 

4.4 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO.  

 

Consiste em regularizar e compactar o greide da pista, e deve ser preparado de modo 

que a pista acabada fique nivelada, com leve caimento, conforme projeto. Todo e 

qualquer movimento de terra (corte, aterro), com aquisição de terra, e/ou bota fora. 

Para a execução da regularização do leito, inicialmente procede-se a escarificação 



 

 

geral até 0,20m abaixo da cota do projeto. O material espalhado será homogeneizado 

com uso combinado de grade de disco, moto niveladora e rolo compactador. O teor 

de umidade dos materiais utilizados na regularização do subleito, para efeito de 

compactação, deverá estar situado no intervalo que garanta uma boa compactação.  

O equipamento deverá ser aquele capaz de executar os serviços sob as condições 

especificadas e produtividade requerida 

 

4.5 ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO CARGA E DESCARGA EM SOLO 

DE 1A CATEGORIA COM TRATOR DE ESTEIRAS (100HP/LÂMINA: 2,19M3).  

 

A escavação horizontal, será para retirar o material existente na via e a escavação da 

jazida será o novo material de melhor qualidade a ser colocado na via. 

Escavação dos materiais constituintes do terreno natural até o greide de 

terraplanagem indicado no projeto. A definição da área do “bota-fora” para este tipo 

de material e quaisquer ônus financeiros fica por conta da CONTRATANTE. Os 

serviços de escavação serão levantados pelo volume, em metros cúbicos (m3). 

O levantamento deverá ser separado, observando-se o método de escavação a ser 

definido pela SUPERVISÃO e conforme especificações de projeto e planilha 

orçamentaria, juntamente com a ordem de serviços. 

 

4.6 EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA 

PAVIMENTAÇÃO DE SOLOS DE COMPORTAMENTO LATERÍTICO (ARENOSO) - 

EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE.  

 

Execução e compactação da base de solo estabilizado granulo metricamente 

(cascalho) com espessura definida em projeto, exclusive escavação, carga e 

transporte. A mistura de agregados para a base deve apresentar-se uniforme quando 

distribuída no leito da estrada e a camada deverá ser espalhada de forma única. O 

espalhamento da camada deverá ser realizado com trator de esteiras. Após o 

espalhamento, o agregado umedecido deverá ser compactado com equipamento 

apropriado. A fim de facilitar a compressão e assegurar um grau de compactação 

uniforme, a camada deverá apresentar um teor de umidade constante e dentro da 



 

 

faixa especificada no projeto.  

 

Especificações para execução Base: 

• Comprimento total da plataforma, indicado em projeto; 

• Largura total da plataforma, indicado em projeto; 

• Declividade transversal das pistas: 2%. 

 

4.7 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 (JAZIDA). 

 

O transporte do material deverá ser realizado por caminhões basculantes com 

capacidade máxima de carga de 10m³, o item contempla o transporte em vias urbanas. 

Este serviço será medido e pago por (m3xkm), sendo o volume equivalente aquele 

das escavações e cargas e a distância medida de acordo com o trajeto aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO. O local da jazida será fornecida pelo municipio. 

 

4.8 IMPRIMAÇÃO (EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO MATERIAL 

BETUMINOSO, EXCLUSIVE TRANSPORTE DO MATERIAL BETUMINOSO) 

 

Consiste no fornecimento e execução da imprimação, conforme a descrição. Esta 

etapa deverá ser feita após a passagem rápida do caminhão pipa espargindo água 

sobre a superfície da base obtendo com isto melhor abertura dos poros do material 

de base e assim facilitando a penetração do material betuminoso. Ou seja, com a 

posterior aplicação do material betuminoso, virá permitir o aumento da coesão entre 

as partículas da base conseguindo assim, num prazo curto (no máximo 24 horas), a 

perfeita impermeabilização da superfície da base além de propiciar um bom 

aproveitamento quando da aplicação do material betuminoso para o banho de ligação. 

O material betuminoso a ser utilizado deverá ser o asfalto diluído de cura média (CM-

30). A taxa de aplicação deverá ser de aproximadamente 1,2 lts/m2, usando um 

caminhão tanque espargidor devidamente adequado. 

É necessário que toda a pista a ser imprimada esteja devidamente limpa (varrida). 

Equipamentos: 



 

 

Todo equipamento, antes do início da execução da obra, deverá ser examinado pela 

Fiscalização, devendo estar de acordo com esta especificação, sem o que não será 

dada a ordem para o início do serviço. 

Para a varredura da superfície da base usam-se, de preferência, vassouras mecânicas 

rotativas, podendo, entretanto, ser manual esta operação, e jato de ar comprimido 

poderá, também, ser usado. 

A distribuição do impermeabilizante deve ser feita por carros equipados com bomba 

reguladora de pressão e sistema completo de aquecimento, que permitam a aplicação 

do material betuminoso em quantidade uniforme. 

As barras de distribuição devem ser de tipo de circulação plena, com dispositivo que 

possibilite ajustamentos verticais e larguras variáveis de espalhamento do ligante. 

Os carros distribuidores devem dispor de tacômetro, calibradores e termômetros, em 

locais de fácil observação e, ainda, de um espargidor manual, para tratamento de 

pequenas superfícies e correções localizadas. 

O depósito de material betuminoso, quando necessário, deve ser equipado com 

dispositivo que permita o aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do 

recipiente. O depósito deve  ter  uma  capacidade  tal,  que  possa  armazenar  a  

quantidade  de material betuminoso a ser aplicado em, pelo menos, um dia de 

trabalho. 

 

4.9 PINTURA DE LIGAÇÃO (EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO MATERIAL 

BETUMINOSO, EXCLUSIVE TRANSPORTE DO MATERIAL BETUMINOSO) 

 

Refere-se à aplicação de película de material betuminoso sobre a base imprimada, 

visando promover a aderência entre esta camada e o revestimento a ser executado. 

 Para a varredura da superfície a receber pintura de ligação utilizam-se, de 

preferência, vassouras mecânicas. 

A taxa a ser utilizada deverá variar entre 0,4 a 0,6 l/m², que será verificado pelo 

menos uma taxa de aplicação através de ensaio adequado “bandeja”. 

A distribuição do ligante deve ser feita por carros equipados com bomba reguladora 

de pressão e sistema completo de aquecimento, que permitam a aplicação do material 

betuminoso em quantidade uniforme. 



 

 

As barras de distribuição deverão ser do tipo de circulação plena, com dispositivo que 

possibilite ajustamentos verticais e larguras variáveis de espalhamento de ligante. 

 Os carros distribuidores deverão dispor de termômetros, em locais de fácil 

observação, e, ainda, um espargidor manual para tratamento de pequenas superfícies 

e correções localizadas. 

O depósito de material betuminoso, quando necessário, deve ser equipado com 

dispositivo que permita o aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do 

recipiente. O depósito deve ter capacidade tal que possa armazenar a quantidade de 

material betuminoso a ser aplicado em, pelo menos, um dia de trabalho. 

 A pintura de ligação será medida através da área executada, em m² 

A superfície a ser pavimentada será toda pintada com RR-2C ou similar, dando uma 

perfeita adesão. A distribuição do ligante deverá ser feita por veículo apropriado ao 

tipo caminhão espargidor. A mistura não deve ser distribuída quando a temperatura 

ambiente for inferior a 10º C ou em dias de chuva. 

As emulsões asfálticas para pavimentação devem apresentar as características 

descritas no Anexo A da NORMA DNIT 165/2013 - Emulsões Asfálticas para 

Pavimentação. 

Especificação de Material, de modo que em sua utilização seja alcançada a máxima 

eficiência 

 

4.10 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 

BETUMINOSO USINADO A QUENTE.  

 

O Asfalto será de massa fina tipo usinado a quente, mistura feita em usina com 

quantidades devidamente dimensionado de brita, pó, areia ou filler e emulsão C.A.P. 

50/70, disposta em camada de 5 cm devidamente compactada (rolo tander), com 

quantidade de ligante de 5,50%. É recomendado que em todas as cargas de emulsão 

que chegar à obra, sejam feitos os seguintes ensaios: A massa fina devidamente 

compactada, com quantidade de ligante de 5,5%. Todos os materiais preparação, 

espalhamento e compactação devem ser feitos conforme a norma. 

• Viscosidade Saybolt-Furol com aceitação menor ou igual a 20%, 

• Resíduo de evaporação – com aceitação menor ou igual a 5%, 



 

 

• Peneiramento – com aceitação menor ou igual a 20%, 

• Carga de partícula – não há tolerância. 

• Para os agregados serão exigidos ensaios: 

• Desgastes Los Angeles 

• Durabilidade, 

• Equivalente de areia ou filler, 

• Adesividade (método acelerado ou DNIT), 

• Granulometria. 

É condição especial que o serviço seja realizado de modo a satisfazer o projeto no 

teor da emulsão, à granulometria da mistura de agregado e ao grau de compactação. 

A porcentagem de ligante na mistura deve respeitar os limites estabelecidos no projeto 

da mistura, devendo-se observar a tolerância máxima de ± 0,3. 

É condição especial que o serviço seja realizado de modo a satisfazer o projeto no 

teor da emulsão, à granulometria da mistura de agregado e ao grau de compactação. 

Para pavimentos asfálticos, o controle tecnológico é obrigatório, a empresa deverá 

apresentar laudo técnico de controle tecnológico, e apensado a este, os resultados 

dos ensaios realizados em cada etapa dos trabalhos, conforme as recomendações 

constantes nas Especificações de Serviços do DNIT. 

Estes resultados serão entregues obrigatoriamente para realização do boletim de 

medição, juntamente com os diários de obras. Serão efetuadas extrações de asfalto, 

de amostras coletadas na pista, após a execução do serviço. Será executada uma 

determinação a cada 700 m² de pista, sendo o mínimo três determinações por rua. 

A porcentagem de ligante na mistura deve respeitar os limites estabelecidos no projeto 

da mistura, devendo-se observar a tolerância máxima de ± 0,3. O controle do grau de 

compactação - GC da mistura asfáltica será feito, medindo-se a densidade aparente 

de corpos-de-prova extraídos na pista, por meio de brocas rotativas e comparando-se 

os valores obtidos com os resultados da densidade aparente de projeto da mistura. 

Não serão permitidos GC inferiores a 97% ou superiores a 101%, em relação à massa 

específica aparente do projeto da mistura. 

A Espessura da camada deve ser medida por ocasião da extração dos corpos-de-

prova na pista, do eixo e dos bordos; antes e depois do espalhamento e compactação 

da mistura. Admite-se a variação de ± 5% em relação às espessuras de projeto. Os 



 

 

resultados obtidos nos ensaios do pavimento serão utilizados como referência para o 

pagamento do serviço de pavimentação asfáltica. 

 

 

4.11 "PRÉ-MISTURADO A FRIO - PMF (EXECUÇÃO, INCLUINDO USINAGEM, 

APLICAÇÃO,ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO, FORNECIMENTO DOS 

AGREGADOS E MATERIAL BETUMINOSO, EXCLUI TRANSPORTE DOS 

AGREGADOS E DO MATERIAL BETUMINOSO ATÉ USINA E DA MASSA PRONTA 

ATÉ A PISTA)" 

 

Consiste na aplicação do revestimento asfaltico a ser executado nas áreas do 

investimento que será definidas pela fiscalização, dentro da sede do municipio, de 

forma a melhor as condições de rolamento, conforto e a segurança aos usuários. 

Condições para execução dos serviços: 

• Antes da execução dos serviços, as áreas devem ser isoladas e devidamente 

sinalizadas, visando à segurança do tráfego no segmento do leito carroçável; 

• As misturas asfálticas deverão ser colocadas na estrada somente quando a 

base a receber a mistura se encontrar seca e o tempo não se apresentar 

chuvoso ou com neblina; 

• O concreto asfáltico somente deve ser fabricado, transportado e aplicado 

quando a temperatura ambiente for superior a 10ºC; 

• É de responsabilidade da empresa contratada a proteção dos serviços e 

materiais contra as ações destrutivas das águas pluviais, do trafego e outros 

que possam danificá-los. 

Execução dos serviços: 

A empresa contratada deverá levar em consideração os dispositivos da Norma DNIT, 

quanto à execução de capa de rolamento do pré-misturado a frio (PMF). 

Para este serviço são previstos os seguintes equipamentos: 

• rolo compactador liso autopropelido (min. 8t); 

• rolo pneumático (min. 8t); 

• caminhão para transporte da mistura; 

• vibro-acabadora. 



 

 

Logo após a pintura de ligação, deverá ser lançada a mistura  asfáltica. Sendo 

decorridos mais de 3 dias entre a execução da pintura de ligação e a do revestimento, 

ou no caso de ter havido trânsito sobre a superfície pintada, ou, ainda ter sido a pintura 

de ligação recoberta com areia, pó-de-pedra, etc., deverá ser feita uma nova pintura 

de ligação, a cargo da empresa contratada; 

O concreto asfáltico produzido deve ser transportado, da usina ao ponto de aplicação, 

nos veículos especificados (caminhão basculante), para que a mistura seja colocada 

na pista à temperatura especificada. Cada carregamento deve ser coberto com lona 

ou outro material aceitável, com tamanho suficiente para proteger a mistura; 

O concreto asfáltico deve ser espalhado de maneira a obter-se a espessura total 

indicada pelo projeto, por meio de uma vibro acabadora; 

De maneira geral, a compactação constituir-se-á de três etapas: rolagem inicial, 

rolagem intermediária e rolagem final. 

Rolagem inicial: 

Será executada com rolos “tandem”, e consistirá somente de uma cobertura, realizada 

imediatamente atrás da acabadora. A rolagem se processará da borda mais baixa 

para a parte mais elevada. Em nenhuma ocasião o centro deve ser rolado em primeiro 

lugar. A roda-motriz do rolo deve ser a dianteira, considerando o sentido de 

espalhamento, de modo que a mesma compacte a mistura imediatamente atrás da 

acabadora. 

Rolagem intermediária: 

Será executada com o rolo de pneus. Este rolo iniciará a compactação logo que a 

rolagem inicial esteja concluída. 

Após cada cobertura, a pressão dos pneus deve ser aumentada de modo a ser atingida, 

o mais rápido possível, a pressão de contato pneu- superfície, que permita obter com 

um menor número de passadas a densidade especificada, ficando limitado a um 

mínimo de três coberturas com essa pressão. 

A pressão final dos pneus deve ser a máxima que a mistura puder suportar sem 

deformações, trincas ou deslocamentos. A rolagem intermediária deverá ficar 

concluída antes que a temperatura caia a 65°C. 

Rolagem Final: 

Será executada com um rolo “tandem” de dois eixos, com peso de 8ton. e somente 



 

 

na última camada. É uma rolagem de acabamento, com a finalidade de corrigir 

irregularidades. Esta rolagem continuará até que a superfície esteja completamente 

lisa e desempenada. 

Durante a rolagem não são permitidas mudanças de direção e inversões bruscas da 

marcha, nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém – rolado. 

As rodas do rolo devem ser umedecidas adequadamente, de modo a evitar a 

aderência da mistura; 

As bordas do revestimento concluído devem ser recortadas vertical e uniformemente 

às linhas requeridas para a execução dos acostamentos. 

Todas as misturas que apresentem rupturas, desagregações, impurezas ou, ainda, 

acusarem outros defeitos, deverão ser removidas e substituídas por nova mistura de 

acordo com o projeto, a qual será imediatamente compactada, de modo a se obterem 

condições idênticas às das superfícies circundantes. 

Os revestimentos recém–acabados devem ser mantidos sem tráfego, até o seu 

completo resfriamento. 

Obs.: Medição: (O Pré-misturado a frio (P.M.F.) será aferido em pontos sorteados 

para a verificação da espessura). 

Espessura: A espessura será definida em projeto que será encaminha juntamente 

com a ordem de fornecimento.; 

 

4.12 "TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE 

MATERIAL ASFÁLTICO DE 30000 L  

 

Consiste no transporte do material betuminoso  da refinaria até a obra ou usina. O 

transporte do material será feito através de caminhão tanque, o carregamento do 

material betuminoso que chegar à obra ou usina deve apresentar por parte do 

fabricante ou distribuidor o certificado de resultados de análise dos ensaios de 

caracterização exigidos pela especificação, correspondente à data de fabricação.  

Deve trazer também indicação clara da sua procedência. 

Consiste no transporte do material betuminoso para a pintura de ligação da refinaria 

até a obra.  O transporte do material será feito através de caminhão tanque, de acordo 

com a norma DNIT, o carregamento de asfalto diluído que chegar à obra deve 



 

 

apresentar por parte do fabricante ou distribuidor o certificado de resultados de análise 

dos ensaios de caracterização exigidos pela especificação, correspondente à data de 

fabricação. Deve trazer também indicação clara da sua procedência. 

Os carros distribuidores de ligante asfáltico, especialmente construídos para esse fim, 

devem ser providos de dispositivos de aquecimento, dispondo de tacômetro, 

calibradores e termômetros com precisão de 1 °C, instalados em locais de fácil 

observação. 

 

4.13 TRANSPORTE DE MASSA ASFALTICA. DISTÂNCIA MÉDIA DE 

TRANSPORTE > 50,00 KM (VOLUME COMPACTADO)" 

 

O Transporte da massa asfaltica será feito em caminhões basculantes, com caçambas 

metálicas robustas, limpas e lisas, ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo 

parafínico, ou solução de cal, de modo a evitar a aderência da mistura às chapas. Este 

serviço será medido e pago por (m³xkm) de material transportado, medido no local de 

acordo com o projeto, após execução e liberada pela FISCALIZAÇÃO 

 

4.14 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA) 

 

O meio fio deverá ter dimensão de (12 X 16,7 X 35) metro e será pré-moldado em 

concreto. Deverá ser aplicado antes da execução da sarjeta e após a execução da 

capa asfáltica. 

Deverá ser assentado obedecendo demarcação topográfica definindo assim as 

larguras de passeios e de ruas. A altura do “espelho” deverá ser de 15 a 18cm. 

Especificações técnicas: 

• O concreto deve ser constituído de cimento Portland, agregados e água, com 

resistência mínima de 18 MPa. 

• O cimento deve ser de alta resistência inicial, devendo satisfazer, 

respectivamente, a NBR 5732/80 e NBR 5733/80. Os agregados devem 



 

 

satisfazer a NBR 7211/83. 

• A água deve ser límpida, isenta de teores prejudiciais de sais, óleos, ácidos, 

álcalis e Substâncias orgânicas. 

• As peças pré-moldadas de concreto devem ter as dimensões e formas 

estabelecidas nos desenhos e produzidas com usos de formas metálicas, de 

modo a apresentarem bom acabamento. 

• Em qualquer situação o meio-fio deverá ser escorado por solo compactado e 

revestido ou não por passeio concretado, nas dimensões indicadas no 

desenho. 

Execução: 

• Apiloar o fundo da cava de assentamento. Examinar se a forma e dimensões 

das peças fornecidas atendem as especificações da norma. As faces externas 

do meio-fio (topo e espelho) devem estar isentas de pequenas cavidades e 

bolhas. 

• Evitar, no transporte dentro da obra e no manuseio das peças, a danificação 

dos bordos, por Pancadas e entrechoques. 

• Peças acidentalmente trincadas não podem ser empregadas na execução dos 

serviços. 

• Não utilizar pedras ou pedaços de alvenaria, sob a base da peça para ajustar 

o assentamento, por causar esforços concentrados e consequente recalque, 

desalinhamento e retrabalho no serviço em execução. 

• Observar alinhamento transversal e longitudinal da execução. 

• Concordar possíveis mudanças de direção na locação, em curvatura, evitando-

se quinas e saliências. 

• Empregar nas curvaturas de raio mínimo, peças de comprimento metade do 

padrão, para melhor concordância e simetria. 

• Reforçar as curvaturas de raios mínimos, em canteiros centrais de vias, 

assentando as peças em colchão de concreto e nas juntas do lado interno do 

meio-fio, com a mesma resistência. 

• Não empregar pedaços de tijolos embutidos na junção do meio-fio com a 

cantoneira de boca de lobo. 

• Em casos de reassentamento de meio-fio de pedra, proceder o alinhamento 



 

 

pela face de topo, desprezando as irregularidades da face espelho. 

• Empregar areia fina, na argamassa para rejuntamento do meio-fio assentado. 

Acrescentar acelerador de cura na argamassa de rejuntamento das peças 

assentadas. Filetar o rejuntamento das peças com ferramental apropriado. 

• Limpar o espelho do meio-fio de eventuais rescaldos de concreto advindos da 

execução da sarjeta. 

 

4.15 EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO 

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA.  

 

As sarjetas serão executadas após a aplicação da massa asfáltica e do assentamento 

dos meios-fios. Serão moldadas “in loco” em concreto. 

As ruas contepladas com sarjetas terão a  drenagem direciona para jusante a partir 

da confluência ou podendo também ser direcionada para as galerias de água pluvial 

desde que existentes. 

 

4.16 PINTURA DE SETAS E ZEBRADOS COM TERMOPLÁSTICO POR 

ASPERSÃO - ESPESSURA DE 1,5 MM 

 

A pintura com termoplastico por aspersão, devem seguir as recomendações das 

NBR’s: 

NBR 7396:2011 - Material para sinalização horizontal - Terminologia.  

NBR 11862:2012 - Tintas para sinalização horizontal a base de resina acrílica - 

Especificação. 

NBR 15438:2006 - Sinalização Horizontal – Tintas – Métodos de ensaio  

NBR 5829:1984 - Tintas, vernizes e derivados. Determinação da massa específica - 

Método de Ensaio. 

Termoplástico deve apresentar boas condições de trabalho e suportar temperatura de 

até 80 ºC, sem sofre deformações. O termoplástico deve ser inerte a intempéries, 

combustíveis e lubrificantes. O termoplástico deve produzir marcas que se agreguem 

firmemente ao pavimento não se destacando do mesmo em conseqüência de esforços 

provenientes do tráfego. O termoplástico deve ser passível de remoção intencional, 



 

 

não ocasionando danos significativos ao pavimento. O termoplástico não deve possuir 

capacidade destrutiva ou desagregadora do pavimento. O termoplástico não deve ser 

aplicado sobre pavimento de concreto, a não ser se faça uma pintura de ligação com 

material apropriado. O termoplástico depois de aplicado deve permitir a liberação do 

tráfego em 5 minutos. O termoplástico deve manter integralmente a sua coesão e cor 

após a sua aplicação no pavimento. O termoplástico quando aquecido à temperatura 

exigida para sua aplicação, não deve desprender fumos ou gases tóxicos que possam 

causar danos à pessoas ou a propriedades. 

Os serviços não podem ser executados quando a temperatura ambiente estiver acima 

de 40ºC ou estiver inferior a 5ºC, e quando tiver ocorrido chuva 24 horas antes da 

aplicação; A temperatura de aplicação do material termoplástico não deve ser inferior 

a 165ºC e superior a 200ºC. Quando aplicada sobre pavimento de concreto deve ser 

precedida de pintura de ligação. É obrigatória a execução da pintura de contraste 

preta, a pintura de ligação deve ser feita sobre a tinta preta, após a sua secagem. A 

espessura de aplicação após a secagem deve ser de, no mínimo, 1,5mm para o 

termoplástico. A abertura do trecho ao tráfego somente pode ser feita após, no 

mínimo, 5 minutos após o término da aplicação. 

 A aplicação deve ser por projeção pneumática ou mecânica. Pré-marcação Deve ser 

efetuada pré-marcação antes da implantação a fim de garantir o alinhamento e 

configuração geométrica da sinalização horizontal.  Nos casos de recuperação de 

sinalização existente, não é permitido o uso das faixas de pinturas existentes como 

referencial de marcação. Limpeza Antes da aplicação da tinta, a superfície do 

pavimento deve estar limpa, seca, livre de contaminantes prejudiciais à pintura. 

Devem ser retirados quaisquer corpos estranhos aderentes ou partículas de 

pavimento em estado de desagregação. 

 Mistura das Esferas de Vidro Imediatamente após a aplicação do termoplástico, 

aspergir as microesferas de vidro de acordo com a NBR 6831 tipo I A à razão mínima 

de 400 g/m². 

 

4.17 PINTURA DE FAIXA COM TINTA ACRÍLICA - ESPESSURA DE 0,6 MM 

 

Consiste na execução de linhas longitudinais que tem a função de definir os limites da 



 

 

pista de rolamento e de orientar a trajetória dos veículos, ordenando-os por faixas de 

3 tráfego, e ainda a de regulamentar as possíveis manobras laterais, na cor amarelo 

“ambar”, espessura de 0,6 mm e padrão 3,09 da ABNT. No eixo da pista, deverá ser 

executada uma sinalização horizontal na cor amarela, simples e contínua (conforme 

projeto em anexo), com 12 cm de largura, delimitando as faixas de sentidos opostos. 

A sinalização horizontal deverá ser executada por meio mecanizado e por pessoal 

habilitado. A tinta a ser utilizada deve ser acrílica a base de solvente e executada por 

aspersão simples, pois apresentam características de rápida secagem, 

homogeneização, forte aderência ao pavimento, flexibilidade, ótima resistência à 

abrasão, perfeito aspecto visual diurno e excelente visualização noturna devido à 

ótima retenção de esferas de vidro. Os serviços de sinalização serão medidos por m² 

aplicados na pista. 

 

4.18 TACHA REFLETIVA EM RESINA SINTÉTICA - BIDIRECIONAL TIPO II - COM 

UM PINO - FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO 

 

Fornecimento e implantação de tacha refletiva bidirecional. Tipo de dispositivo refletivo 

conforme especificação no item. Cor conforme solicitação da fiscalização. Fixada com 

broca e cola. 

 

4.19 TACHA REFLETIVA EM RESINA SINTÉTICA - MONODIRECIONAL TIPO III - 

COM UM PINO - FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO 

 

Fornecimento e implantação de tacha refletiva monodirecional. Tipo de dispositivo 

refletivo conforme especificação no item. conforme solicitação da fiscalização. Fixada 

com broca e cola. 

 

4.20 TACHÃO REFLETIVO EM RESINA SINTÉTICA - BIDIRECIONAL - 

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO 

 

Fornecimento e implantação de tachão refletivo bidirecional. Constituído em material 

conforme especificação no item. or conforme solicitação da fiscalização. Fixado com 



 

 

broca e cola. 

 

5 - PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

5.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço é de até 12 meses, 

podendo ser prorrogado, por igual período, conforme art. 84 Lei n° 

14.133/2021. 

5.2  O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 

5.3  A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que 

observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, 

 

6 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "B", DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

 

6.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência. 

 

7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, 

ALÍNEA "C", E ART. 40,§1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

 

7.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do(s) Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es), apêndice deste Termo de 

Referência. 

 

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1 A contratada deverá entregar o objeto conforme especificações deste termo de 



 

 

referência, seus anexos e de sua proposta, caso persistindo dúvida quanto ao objeto, 

a licitante deverá entrar em contato com o fiscal da ata para os esclarecimentos de 

suas dúvidas, de forma que a prestação dos serviços seja executada de acordo com 

sua natureza prevista no Termo de Referência, e ainda: 

a) executar todas as tarefas com perfeição e acuidade, tomando como base o 

Memorial Descritivo (item 7), Planilha Orçamentária e Projetos Técnicos, anexos ao 

processo de contratação, atendendo a legislação e normas técnicas aplicáveis e 

vigentes. 

b) fornecer material de boa qualidade, que deverá ser aprovado pelo responsável pela 

fiscalização, apresentando-se de forma integra, sem qualquer irregularidade que 

possa colocar em risco a qualidade dos serviços realizados. 

c) fornecer de mão de obra especializada (operador de máquinas, serventes, etc.), 

bem como de ferramentas apropriadas, equipamentos e veículos necessários ao 

cumprimento do objeto. 

d) realizar os serviços de mobilização de mão de obra, montagem do canteiro de obras 

e desmobilização de mão de obra e equipamentos sob sua responsabilidade. 

d) tomar todas as providências necessárias para prevenir possíveis acidentes que 

possam ocorrer, por falta ou deficiência de sinalização, e/ou proteção dos serviços, e 

deverá seguir todas as exigências e determinações estipuladas pelas normas técnicas 

vigentes. 

e) sinalizar a obra obedecendo às normas e procedimentos existentes no CTB – 

Código de Trânsito Brasileiro. 

f) realizar a limpeza das áreas afetadas pelos serviços, removendo-se todos os 

detritos originados, que deverão ser levados a bota-fora licenciado. 

g) manter um encarregado responsável pelo recebimento das ordens de serviço e 

contato com o diretor para recebimento do material e do reparo. 

h) assumir inteira responsabilidade pela execução, acabamentos, resistência e 

estabilidade da obra e a executará com materiais de primeira linha e qualidade 

comprovadas, fornecendo todos os materiais especificados. 

i) tomar as precauções necessárias para evitar danos às canalizações, redes e 

pavimentações de áreas adjacentes, e a segurança dos operários e transeuntes 

durante a execução, fornecidos os equipamentos mecânicos e ferramentais 



 

 

necessários, providenciando o transporte de materiais e serviços, dentro e fora do 

canteiro. 

j) refazer todo e qualquer serviço que, a critério da fiscalização, estiver em desacordo 

com as especificações, com a qualidade de execução ou dos materiais empregados, 

sem ônus para o controle. 

k) zelar pela manutenção e pelo uso de equipamentos de prevenção de acidentes dos 

funcionários, de acordo com as Normas de Segurança do Trabalho e Equipamentos 

(EPI’s), da segurança de máquinas e equipamentos, e da prevenção de incêndio, com 

o uso de extintores adequados. 

l) manter as obras permanentemente limpas, devendo o entulho ser transportado para 

caçambas, durante todo o período de execução da obra deverão ser mantidos em 

perfeitas condições de tráfego os acessos à obra para veículos e pedestres. 

m) responsabilizar-se em apresentar solução adequada aos esgotos e resíduos 

sólidos do canteiro. 

 

9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

9.1 CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

9.1.1 O prazo de execução do(s) serviços(s) começará a fluir a partir do (primeiro) 

dia útil seguinte ao do recebimento da Autorização de Fornecimento, a ser emitido 

pelo Setor de Compras ou pelo setor requisitante da(o) Prefeitura Municipal de 

Bocaiuva. 

9.1.2 Será emitida ordem de Fornecimento dos serviços no minimo de R$ 

200.000,00. 

9.1.3 Local da prestação dos serviços  serão definidos pela equipe de planejamento 

do municipio limitado a sede do municipio. 

 

10 - MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

10.1 Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto contratado, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 



 

 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

10.2  O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 

que ultrapasse sua competência 

10.3  O fiscal poderá solicitar, a qualquer tempo, com fundamento em critérios 

objetivos, a substituição do profissional indicado pela CONTRATADA, caso 

não esteja desempenhando ou correspondendo nas funções determinadas. 

10.4 O fiscal poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 

de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e 

subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 

contratual. 

10.5 O Gestor e o Fiscal da ata, e seus suplentes, serão designados em 

Portaria pela autoridade competente após a fase externa da licitação, no 

momento da elaboração e assinatura contratual. 

10.6 Estão previamente indicados como Gestor da ata de registro de preço, 

o Secretário Responsável pela Pasta, e como Suplente, o seu eventual 

substituto. 

10.7 Está previamente indicado como Fiscal da ata, o servidor Helder Lima 

Goudinho. 

 

11 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

11.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

11.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 

Contratada: 

11.1.2 Não produzir os resultados acordados; 

 

11.1.3 Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

11.1.4 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 



 

 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

12 - DO RECEBIMENTO 

 

12.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10(dez) dias, pelos 

fiscal(is), mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 ). 

12.2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 

se referem a parcela a ser paga. 

12.3 O fiscal da ata realizará o recebimento provisório do serviço  mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. 

12.4 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

12.5 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

12.6 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

12.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.8 Realizar a análise de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, 

as respectivas correções; 

12.9 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 



 

 

prestados, com base nos documentações apresentadas, quando for o caso; 

12.10 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

12.11 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

12.12 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 

de cobrança. 

12.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução dos serviços. 

12.14 O recebimento provisório e definitivo poderá ser substituído por recibo ou outra 

forma simples, quando forem suficientes para atestar o atendimento das exigências 

contratuais. 

 

13 - LIQUIDAÇÃO 

 

13.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

13.2 Os documentos fiscais de cobrança deverão ser entregues, juntamente com a 

ordem de fornecimento, o setor de compras da prefeitura municipal de Bocaiuva, 

situada na Rua Mariana de Queiroga, 141, centro. 

13.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do processo licitatorio e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do serviço; 



 

 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

13.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à contratante; 

13.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

13.6 A Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

13.7 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

13.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

13.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

14 - PRAZO DE PAGAMENTO 

 

14.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 dias úteis, contados 

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 



 

 

14.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 

 

15 - FORMA DE PAGAMENTO 

 

15.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

15.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

15.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

15.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

15.3.2 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

16 - REAJUSTE 

 

16.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado. 

16.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) acumulado dos últimos doze 

meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 



 

 

16.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s). 

16.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

16.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 

16.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

16.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

17 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

17.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

17.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRENCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO , obrigatório o licitante a 

participação em todos os itens. 

17.2 Modo de disputa 

17.2.1 Modo de disputa – Aberto 

17.3 Exigências de habilitação 

Qualificação Técnica 

17.3.1  Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

17.3.2 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 



 

 

peculiaridades da contratação 

17.3.3 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em 

plena validade 

17.3.4 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro 

perante a entidade profissional competente no Brasil.  

17.3.5 Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente 

registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes, também abaixo indicado(s):  

17.3.6 Para Engenheiros Civis, serviços de: Execução de obra com respectivas 

anotações de responsabilidade técnica (ART)  

17.3.7 O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra 

ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais 

de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

17.3.8 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

17.3.9 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

17.3.10 Execução de pavimentação asfáltica com área mínima de 30.000m² 

17.3.11 Execução de sinalização viária com extensão mínima de 2.000m  

17.3.12 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante.  

• Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial da empresa licitante. O licitante disponibilizará todas as 

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 



 

 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

17.3.13 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar:  

• A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 

a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 

inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 

a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;  

• A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados;  

• A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

• O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;  

• A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato;  

• Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa:  

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da licitação; 

• A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

18 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

18.1 O custo estimado da contratação encontra-se detalhado no ANEXO I deste 



 

 

Termo de Referência, tendo sido juntado no processo os preços unitários referenciais, 

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros 

utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos. 

 

19 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município de Bocaiuva/MG. 

19.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

19.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, quando se tratar 

de serviços e fornecimento contínuos será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

20   OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

20.1  São obrigações da Contratante: 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência 

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente com as especificações constantes na TR e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo;  

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 

 f) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

21  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



 

 

21.1 Cumprir todas as suas obrigações constantes neste Termo de Referência, bem 

como nos Memoriais Descritivos, Planilha Orçamentária, demais documentos técnicos 

e anexos, e, ainda: 

a) responsabilizar-se pelos encargos sociais, taxas, encargos ou tributos, alvarás e 

qualquer outra despesa que vier a incidir sobre o serviço, bem como qualquer 

responsabilidade de vínculo empregatício e obrigações previdenciárias, referentes ao 

pessoal utilizado nos serviços, no caso de reclamações trabalhistas, ações de 

responsabilidade civil e penal decorrentes dos serviços de qualquer tipo de demanda, 

devendo atender o disposto na legislação trabalhista e previdenciária;  

b) responsabilizar-se pelos materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, 

utensílios, EPI’s, insumos e transporte necessários à elaboração e impressão dos 

projetos, bem como encargos decorrentes da aprovação e licenciamento junto aos 

órgãos próprios para execução dos serviços contratados; 

 c) responsabilizar-se por qualquer acidente que venha a ocorrer com os empregados 

envolvidos na execução dos serviços;  

d) responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 

estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao Município ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, especialmente no que se refere a 

prejuízos causados por erros quantitativos ou financeiros da planilha orçamentária 

elaborada pela CONTRATADA;  

e) atender prazos, especificações técnicas, normas ambientais, de engenharia e de 

segurança e medicina do trabalho, além da legislação aplicável, assegurando sua 

conformidade, adequação, qualidade, segurança e solidez;  

f) submeter-se às normas administrativas, operacionais e de segurança da 

CONTRATANTE; g) manter e zelar pelos objetos e equipamentos que eventualmente 

sejam colocados à sua disposição pela CONTRATANTE, responsabilizando-se pela 

reposição ou recuperação dos mesmos;  

h) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

i) indicar preposto para representá-la durante a execução dos serviços, se for o caso; 

j) prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, atendendo 



 

 

prontamente a todas as reclamações;  

k) registrar via e-mail para o funcionário designado pela CONTRATANTE, todos os 

impedimentos que possam afetar o cronograma de trabalho; 

l) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo 

e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE, ou de terceiros de que tomar 

conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, sobretudo no que se 

refere às condições médicas dos servidores públicos municipais;  

m) fornecer e assegurar a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual e 

Equipamentos de Proteção Coletiva necessários à proteção da integridade física dos 

seus trabalhadores, caso necessário;  

n) indicar responsável técnico pelo serviço, com Registro de Responsabilidade 

Técnica devidamente no registrada no CREA;  

o) comprovar o registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado 

do MINAS GERAIS (CREA/MG) ou visto deste, no caso de empresas não sediadas 

no Estado do MG, da empresa licitante e de seu responsável técnico;  

p) comprovar o vínculo do profissional indicado como responsável técnico da 

CONTRATADA, durante toda a execução do serviço;  

q) recolher o documento de Responsabilidade Técnica emitido pela entidade de classe 

competente;  

r) indicar outras obrigações referentes ao objeto no caso concreto. 

 

 

 

22 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1 Comete infração administrativa nos termos do art. 155, da Lei nº 14.133/2021, 

a Contratada que: 

 a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) dar causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 



 

 

justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

 h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

 

 

23  DAS PENALIDADES 

23.1 A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato, entregar o objeto, 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo 

Município de BOCAIUVA, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-se às penalidades aqui previstas. 

23.2  O Licitante que descumprir injustificadamente as regras do Edital, por sua 

participação em processo 

23.3 licitatório será penalizado com multa de 5% (cinco por cento) do valor estimado 

da contratação, sem prejuízo de aplicação de sanções previstas nos inc. III e IV, do § 

1º, art. 155 da Lei n.º 14.133/2021. 

23.4 Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração pode aplicar à 

Contratada as seguintes sanções, de acordo com o art. 156, da Lei nº 14.133/2021: 

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) multa monetária; 

c) rescisão de contrato; 

d) impedimento do direito de licitar junto ao Município de BOCAIUVA; 

e) declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com o Município de 

BOCAIUVA. 



 

 

23.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculariedades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;. 

e) a implantação ou aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

23.6 Para aplicação das sanções, será observado o disposto no § 2° do art. 156 ao 

art. 163, da Lei nº 14.133/2021: 

23.7  A critério da autoridade competente, a aplicação de quaisquer penalidades 

acima mencionadas acarretará perda da garantia e todos os seus acréscimos. 

23.8  Será aplicada multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total corrigido 

do contrato, por dia de atraso no fornecimento de materiais e serviços, até o limite de 

30 dias. 

23.9 Ultrapassado o período de tolerância previsto no subitem 17.7, ter-se-á como 

inexecutado o contrato, sendo aplicada a multa de 20% sobre o valor total do contrato 

ou sobre a parte não adimplida. 

23.10  Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido do contrato, 

quando ao licitante vencedora ou contratado, se for o caso: 

a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 

b) transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia 

autorização da contratante; 

c) executar o objeto desse certame em desacordo com as especificações ou normas 

técnicas, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas 

expensas; 

d) desatender às determinações da fiscalização; 

e) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais por 

meios culposos e/ou dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, 

encargos sociais, ou previdenciários, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos 

órgãos competentes em razão da infração cometida. 

f) recusar-se a executar, sem justa causa, em parte, os serviços ou fornecimento 

contratados; 



 

 

g) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que por imprudência, negligência, 

imperícia, dolosamente ou não, venha a causar danos à contratante ou a terceiros, 

independente da obrigação da contratada em 

reparar os danos causados. 

23.11  A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato 

a punir, comunicado por escrito pela fiscalização ao gestor do contrato. 

23.12 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até 03 (três) anos ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

n.º 14.133/2021; 

23.13  Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX,X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no § 4º do art. 155 da mesma Lei, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

23.14  As sanções previstas nos incisos I, III e IV, do § 1º, art. 155 da Lei n.º 

14.133/2021 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados Quando o objeto do contrato não 

for entregue no todo ou parcialmente dentro dos prazos estipulados, a suspensão do 

direito de licitar será automática e perdurará até que seja feita a entrega do objeto do 

contrato na sua totalidade, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei e neste 

edital. 

23.15  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 14.133/2021. 

23.16  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da 

garantia, se houver, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do 



 

 

Município e cobrados judicialmente. 

23.17 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 10 (dez) dias, após garantida a ampla defesa e o contraditório ao contratado 

23.18 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

24  GARANTIA 

24.1 Toda a O prazo de garantia da obra será de 5 anos, nos termos do Art. 618 de 

Código Civil. 

24.2 Durante o período da garantia, o CONTRATADO obriga-se a efetuar, sem ônus 

para o Município de Bocaiuva, a substituição ou reparo do objeto que apresentar 

defeitos de fabricação, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do 1º dia útil 

posterior à data de confirmação do recebimento da comunicação. 

 

25 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

25.1 As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 

rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

25.2 Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são 

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um 

documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

 

 Bocaiuva, 17 de abril de 2024. 

 

 

_____________________________________ 

Antônio Renato Leal Santos 

Secretário Municipal de Obras Infraestrutura e Urbanismo 
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

 

 

Este documento visa a elaboração de um MAPA DE GERANCIAMENTO DE 

RISCOS para a gestão dos contratos, onde trata-se de uma lista de possíveis 

eventos futuros capazes de impactar negativamente nos resultados almejados para 

a futura Contratação de empresa para prestação de serviços de pavimentação 

asfáltica; recapeamento; recomposição e sinalização viária horizontal, em diversos 

pontos a serem realizados no Município de Bocaiuva, conforme  orçamentação em 

anexo, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, de forma a melhor 

atender as necessidades do Município de Bocaiuva/MG. 

 

1. DESCRIÇÃO 

A gestão de contratos de que envolvem a contratação de projetos e obras de 

engenharia seguem uma sequência determinada pela legislação em vigor, que vai 

desde o estudo de sua viabilidade técnica na fase preliminar, passando pelo 

desenvolvimento do projeto até a conclusão da execução da obra. 

Para evitar as falhas e irregularidades este projeto básico apresenta um estudo 

sobre a gestão do contrato, centralizado no gerenciamento de risco, buscando 

minimizar as ocorrências das falhas, irregularidades e dos correlatos impactos nos 

resultados e metas desta obra. 

Foi realizado estudo de gerenciamento de riscos um contrato de obras e serviços de 

engenharia, para identificar e mensurar possíveis riscos que possam comprometer a 

execução do objeto e da gestão contratual e planejar possíveis soluções para o 

controle dos recursos relacionado aos riscos. Esta matriz de risco orientará os 

trabalhos desenvolvidos para projetos contratados pela Secretaria de Urbanismo e 

Obras. 

Este Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos 

principais riscos, considerando a natureza e determinação do nível de risco, 

impactos e probabilidades que possam comprometer a efetividade da 

contratação/aquisição, bem como o alcance dos resultados pretendidos com o 



 

  

  

objeto. 

Para cada risco identificado, definiu-se: 

• A probabilidade de ocorrência dos eventos; 

• Possíveis danos; 

• Possíveis impactos caso o risco ocorra; 

• Possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos); 

• Identificação de responsáveis pelas ações. 

A seguir são definidos os parâmetros escalares que representam, para o processo 

de contratação em análise, os níveis de probabilidade e impacto, que resultarão nos 

níveis de risco, após a multiplicação. Esses resultados irão nortear as ações 

relacionadas aos riscos durante as fases de contratação (planejamento, seleção de 

fornecedor e gestão do contrato). 

ESCALA DE PROBABILIDADE 

PROBABILIDADE PESO DESCRIÇÃO 

Muito Baixa 1 

Em situações excepcionais o evento poderá até ocorrer, 

mas não há histórico conhecido do evento ou não há 

indícios que sinalizem sua ocorrência, portanto, é 

improvável que aconteça. 

Baixa 2 
O histórico conhecido aponta para baixa frequência, 

podendo o evento ocorrer de forma inesperada ou casual. 

Média 5 
Repete-se com frequência razoável ou há indícios que 

possa ocorrer de alguma forma. 

Alta 8 
Repete-se com elevada frequência ou sua ocorrência é 

até esperada, pois os indícios apontam essa possibilidade. 

Muito Alta 10 
Os indícios indicam claramente que o evento ocorrerá, 

portanto, é praticamente certo. 

Tabela 1: Escala de classificação de probabilidade. 

Na tabela a seguir apresentamos a Classificação de impacto, que consiste em um 

instrumento de apoio para a definição de classificação do nível de impacto. 

 

 

 

 



 

  

  

ESCALA DE IMPACTO 

IMPACTO PESO DESCRIÇÃO 

Muito Baixo 1 Não altera o alcance do objetivo. 

Baixo 2 Compromete em alguma medida o alcance do objetivo, mas não 

impede o alcance da maior parte do atingimento do objetivo. 

Médio 5 Compromete razoavelmente o alcance do objetivo, porém 

recuperável. 

Alto 8 Compromete a maior parte do atingimento do objetivo, 

sendo de 

difícil reversão. 

Muito Alto 10 Compromete totalmente ou quase totalmente o atingimento do 

objetivo, de forma irreversível. 

Tabela 2: Escala de classificação de impacto. 

 

Já na próxima tabela apresentamos a Matriz Probabilidade X Impacto, 

que consiste em uma ferramenta de apoio para a definição dos critérios de 

classificação do nível de risco. 

 
 

MATRIZ DE RISCO 

Im
p

a
c
to

 

Muito Alto 10  10 

RM 

20 

RM 

50 

RA 

80 

RE 

100 

RE 

Alto 8 8 

RB 

16 

RM 

40 

RA 

64 

RA 

80 

RE 

Médio 5 5 

RB 

10 

RM 

25 

RM 

40 

RA 

50 

RA 

Baixo 2 2 

RB 

4 

RB 

10 

RM 

16 

RM 

20 

RM 

Muito Baixo 1 1 

RB 

2 

RB 

5 

RB 

8 

RB 

10 

RM 

 

 Muito 

Baixa 1 
Baixa 2 Média 5 Alta 8 Muito Alta 10 

Probabilidade 



 

  

  

Tabela 3: Matriz de Probabilidade x Impacto. 

 

CLASSIFICAÇÃO DO NÍVEL DO RISCO 

RISCO ESCALA 

RB (Risco Baixo) 0 - 9 

RM (Risco Médio) 10 - 39 

RA (Risco Alto) 40 - 79 

RE (Risco Extremo) 80 - 100 

Tabela 4: Classificação do nível do risco. 

 

 

A Tabela 3 e 4 estabelecem parâmetros para definir a probabilidade, o impacto e os 

níveis para cada risco. O produto da probabilidade versus impacto de cada risco 

deve se enquadrar em uma região da matriz probabilidade x impacto. Assim, caso o 

risco enquadre-se na região verde (1 a 9), seu nível de risco é entendido como 

baixo, logo, admite-se a aceitação ou adoção das medidas preventivas. 

Caso esteja na região amarela (10 a 39), entende-se como médio; se estiver na 

região laranja (40 a 79) entende-se como alto e se estiver na região vermelha (80 a 

100), entende-se como nível de risco muito alto (risco extremo). 

 

A tabela a seguir apresenta um exemplo de riscos identificados e classificados. 
 

Id Risco Relacionado à 
Probabilidade 

(P) 
Impacto (I) 

Nível de Risco 

(P x I) 

R01 
Problemas no processo 

de licitação 

Planejamento 

da 

Contratação 

1 8 
 

8 

2 – IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS PRINCIPAIS RISCOS 



 

  

  

 

 

 

R02 

Estudos Técnicos 

Preliminares (ETP) , 

Mapa de 

Gerenciamento de 

Risco (MGR) e Termo 

de Referência (TR) 

deficientes e/ou 

inconsistentes. 

 

 

 

Planejamento 

da 

Contratação 

 

 

 

8 

 

 

 

8 

 

 

 

 

64 

R03 
Falha na pesquisa de 

preços 

Planejamento 

da 

Contratação 

2 8 
 

16 

 

R04 

Impugnações ou 

interposição de 

recursos. 

Seleção do 

Fornecedor 

 

5 

 

10 

 

50 

 

 

R05 

Valores licitados 

superiores  aos 

estimados para a 

contratação dos 

serviços. 

 

Seleção do 

Fornecedor 

 

 

2 

 

 

8 

 

 

16 

 

 

R06 

Baixa qualificação 

técnica da empresa 

para execução do 

objeto (garantia e 

suporte técnico). 

 

Gestão 

Contratual 

 

 

8 

 

 

10 

 

 

80 

 

R07 

Descumprimento de 

cláusulas contratuais 

pela contratada 

Gestão 

Contratual 

 

2 

 

8 

 

16 



 

  

  

 

3.1. Riscos relacionados à fase de Planejamento da Contratação: 

 

Risco 01 

Risco: 

Problemas no processo de licitação para 

aquisição/contratação do objeto do Termo de 

Referencia 
 

 

Probabilidade: 
Muito Baixa 

 

Impacto: Alto 

Dano (Consequência) 1: Atraso no processo de contratação. 

 

Tratamento: 

Mitigar - Identificar potenciais riscos operacionais ou 

processuais advindos da tomada de decisão e atuar de 

forma a minimizar seus impactos negativos no resultado 

da contratação 

Id Ação de tratamento Preventiva Responsável 

 

1 

Cumprir os prazos para contratação, revisar e 

acompanhar as 

mudanças nos documentos de planejamento da 

contratação que influenciam no descumprimento do 

cronograma. 

Equipe de 

Planejamento da 

Contratação 

2 

Elaborar os documentos de planejamento da contratação 

com estrita observância à legislação e normativos 

complementares. 

Equipe de 

Planejamento da 

Contratação 

Id Ação de tratamento de Contingência Responsável 

1 
Dedicação exclusiva da equipe de planejamento para 

minimizar os impactos. 

Equipe de 

Planejamento da 

Contratação 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

  

Risco 02 

Risco: 

Estudos Técnicos Preliminares (ETP), Mapa de 

Gerenciamento de Risco (MGR) e Termo de 

Referência (TR) deficientes ou inconsistentes. 

 

Probabilidade: 
Alto 

 

Impacto: 
Alto 

 

Dano (Consequência) 1: 
Especificação elaboradas com inconsistências 

técnicas. 

Dano Consequência) 2: 
Elaboração do ETP, TR e PB com ausência de itens 

normativamente exigidos. 

Dano (Consequência) 3: 
Requisitos técnicos com alto risco de não serem 

atendidos. 

 

Tratamento: 
Mitigar. 

Id Ação de tratamento Preventiva Responsável 

1 Convocação de servidores com conhecimento técnico 

adequado disponíveis à demanda para a confecção dos 

documentos. 

Autoridade 

competente 

2 (Formação da equipe) Realização de cursos, seminários 

e palestras pertinentes ao tema. 

Secretarias 

Municipais 

 

3 

Revisão dos documentos pelos servidores que 

compõem as áreas envolvidas e, em consequência, 

maior participação no processo de 

contratação. 

Equipe de 

Planejamento da 

Contratação 

 

4 

Uso de modelos instrumentais técnicos 

preestabelecidos pelos órgãos competentes. 

Integrante Técnico 

apoiado pela 

Equipe de 

Planejamento 

da Contratação 

Id Ação de tratamento de Contingência Responsável 

1 Revisão de documentos durante o planejamento da 

contratação. 

Equipe de 

Planejamento da 

Contratação 



 

  

  

2 Suspensão do certame e revisão do processo de 

planejamento da contratação. 

Integrante 

Requisitante e 

Técnico 

 

 
 
 
 

 

Risco 03 

Risco: Falha na pesquisa de preços 

 

Probabilidade: 
Baixa 

 

Impacto: 
Alto 

Dano (Consequência) 1: Elevação dos preços ou inexequibilidade das propostas. 

Dano (Consequência) 2: Impossibilidade de contratação. 

 

Tratamento: 
Mitigar. 

Id Ação de tratamento Preventiva Responsável 

 

 

1 

Seguir os procedimentos para a realização de 

pesquisa de preços de mercado de acordo com os 

parâmetros da Lei Federal n. 14.133/2021, junto ao 

PNCP e fornecedores locais. 

Integrante 

Administrativo 

Equipe de 

Planejamento da 

Contratação 

2 Ampliar a pesquisa de preços, não se restringindo 

a apenas três propostas. 

Integrante 

Administrativo 

3 Levar em consideração, quando cabível, os 

questionamentos das empresas concorrentes. 

Equipe de 

Planejamento da 

Contratação 

Id Ação de tratamento de Contingência Responsável 

 

1 

Refazer a pesquisa de preços seguindo os 

procedimentos de acordo com os parâmetros da Lei 

Federal n. 14.133/2021 

Integrante 

Administrativo 

Equipe de 

Planejamento da 

Contratação 



 

  

  

3.2. Riscos relacionados à fase de Seleção do Fornecedor: 

 

Risco 04 

Risco: Impugnações ou interposição de recursos. 

 

Probabilidade: 
Média 

 

Impacto: 
Muito Alta 

Dano 

(Consequência) 1: 

Atraso no processo de contratação. 

Dano 

(Consequência) 2: 

Impossibilidade de contratação. 

Tratamento: Mitigar. 

Id Ação de tratamento Preventiva Responsável 

1 Elaborar e revisar criteriosamente os documentos de 

planejamento da contratação de acordo com os 

normativos vigentes. 

Equipe de Planejamento 

da Contratação 

2 Avaliar e realizar os ajustes recomendados pela 

Consultoria Jurídica para sanar inconformidades dos 

documentos de planejamento da contratação com a 

legislação vigente. 

Equipe de Planejamento 

da Contratação 

Id Ação de tratamento de Contingência Responsável 

 

1 

Empenhar-se no atendimento aos pedidos de 

esclarecimento buscando nos repositórios legais e 

jurisprudenciais os elementos de sustentação das 

opções adotadas para a contratação. 

Equipe de Planejamento 

da Contratação 

 

2 

Aperfeiçoar a elaboração dos documentos de 

planejamento da contratação com estrita observância 

à legislação e normativos 

complementares. 

Equipe de Planejamento 

da Contratação 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

  

 

3.3. Riscos relacionados à fase de Gestão Contratual 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Risco 05 

Risco: 
Aquisição/Contratação do objeto do Termo e Referência a 

custos acima da média do mercado. 

 

Probabilidade: 
Baixa 

 

Impacto: 
Alto 

Dano (Consequência) 1: Prejuízo ao erário. 

Tratamento: Mitigar. 

Id Ação de tratamento Preventiva Responsável 

 

1 

Realizar ampla pesquisa de preço obedecendo a 

Orientação normativa específica para tal fim 

Integrante Administrativo e 

Equipe de Planejamento da 

Contratação 

2 
Considerar custos com encargos, tributos, frete e 

instalação quando for o caso. 

Equipe de Planejamento da 

Contratação 

3 
Observar os orçamentos recebidos, excluindo aqueles 

com indícios de falhas. 

Equipe de Planejamento da 

Contratação 

Id Ação de tratamento de Contingência Responsável 

1 Revisar orçamentos recebidos. 
Equipe de Planejamento da 

Contratação 

2 Observar preços de outras licitações. 
Equipe de Planejamento da 

Contratação 

3 Não adjudicação dos bens. Pregoeiro 



 

  

  

Risco 06 

 

Risco: Baixa qualificação técnica da empresa fornecedora 

(garantia e suporte técnico). 
 

Probabilidade: Alta 

 

Impacto: Muito Alto 

Dano (Consequência) 1: 
 

Inobservância de termos e condições estabelecidos 

nos documentos do Planejamento da contratação. 

Tratamento: Mitigar. 

Id Ação de tratamento Preventiva Responsável 

1 
Capacitar servidores para que acompanhem a 

execução do contrato/Ata. 

Equipe de Planejamento 

da Contratação 

Id Ação de tratamento de Contingência Responsável 

1 

Estabelecer rotinas de controle para o efetivo 

cumprimento das obrigações estabelecidas no Edital 

e anexos. 

Fiscal Técnico 

 

Risco 07 

Risco: 
Descumprimento de condições e obrigações 

previstas no Edital e anexos pela contratada. 
 

Probabilidade: Baixa 
 

Impacto: 

Alto 

Dano (Consequência) 1: Não entrega dos materiais. 

Dano (Consequência) 2: Atraso na entrega dos materiais 

Dano(Consequência) 3: 
Baixa qualidade dos materiais entregues. 
 

Tratamento: 
  
Mitigar 
 

Id Ação de tratamento Preventiva Responsável 

 

1 

Acompanhar a entrega dos bens aferindo se os 

requisitos exigidos no Edital e Anexos, para 

garantir que estão sendo cumpridos de acordo 

com a qualidade exigida. 

Fiscal Técnico e Fiscal 

Administrativo 

2 
Considerar custos com encargos, tributos, frete e 

instalação quando for o caso. 

Equipe de Planejamento 

da Contratação 



 

  

  

 

 

 

Os riscos identificados e passíveis de ações para sua mitigação na fase de 

planejamento tiveram ações preventivas tomadas. Os riscos referentes às fases de 

Seleção do Fornecedor e gestão do Contrato serão acompanhados pela Equipe de 

Planejamento da Contratação. 

Segue o Mapa de Gerenciamento de Risco, certificando que somos 

responsáveis pela elaboração do presente documento e que o mesmo traz os 

conteúdos previstos na Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

BOCAIUVA/MG, 23 de Março de 2024. 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

Helder Lima Goudinho 
Engenheiro Civil CREA/MG 251652/D 

 

 

 

 

3 
Avaliar se os materiais entregues estão atendendo as 

expectativas da contratação. 

Fiscal Técnico Secretaria 

Requisitante 

Id Ação de tratamento de Contingência Responsável 

1 
Notificar formalmente a Contratada quando cláusulas 

do contrato forem descumpridas. 

Fiscal Administrativo, Fiscal 

Técnico e Gestor do Contrato 

2 
Aplicar penalidades previstas no contrato, de forma a 

coibir a reincidência. 

Fiscal Administrativo, Fiscal 

Técnico e Gestor do Contrato 

3 

Instituir nova equipe de planejamento da contratação e 

promover uma nova contratação para evitar o 

comprometimento da continuidade dos serviços da 

instituição, em caso de dificuldade de resolução das 

inconformidades. 

Integrante requisitante e 

Autoridade competente. 

Eu atesto a precisão e a 
integridade deste 
documento
                                                          
CREA/MG: 251652/D
2024.05.08 11:00:49-03'00'

HELDER LIMA 
GOUDINHO:
09664518646



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCAIUVA

OBRA: PAVIMENTAÇÃO E RECAPEAMENTO DE DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE BOCAIUVA MG DATA: 18/03/2024

LOCAL: RUAS DA SEDE DO MUNCIPIO DE BOCAIUVA ISS 5,00%

(    ) DIRETA LDI

(  X  ) INDIRETA 26,14%

ITEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.

PREÇO

UNITÁRIO

S/ LDI

PREÇO

UNITÁRIO

C/ LDI

PREÇO

TOTAL

1.1 ED-50392 SETOP
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA EM CENTRO URBANO

 OU REGIÃO LIMÍTROFE COM VALOR ATÉ O VALOR DE 1.000.000,00
UN 1,00  R$                41.202,38  R$                     41.202,38  R$                    41.202,38 

1.2 99064 SINAPI LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. M 10.000,00  R$                         0,59  R$                               0,74  R$                      7.400,00 

1.3 103689 SINAPI
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E 

ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
M² 40,00  R$                     303,10  R$                           382,33  R$                    15.293,20 

1.4 100576 SINAPI
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE 

ARGILOSO. AF_11/2019
M² 70.000,00  R$                         2,47  R$                               3,12  R$                  218.400,00 

1.5 101124 SINAPI
ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO CARGA E DESCARGA EM SOLO DE 1A CATEGORIA 

COM TRATOR DE ESTEIRAS (100HP/LÂMINA: 2,19M3). AF_07/2020
M³ 5.250,00  R$                       14,87  R$                             18,76  R$                    98.490,00 

1.6 96388 SINAPI

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE SOLOS DE 

COMPORTAMENTO LATERÍTICO (ARENOSO) - EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E 

TRANSPORTE. AF_11/20

M³ 5.250,00  R$                       12,07  R$                             15,23  R$                    79.957,50 

1.7 95876 SINAPI
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, 

DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 (JAZIDA)
M³XKM 52.500,00  R$                         2,14  R$                               2,70  R$                  141.750,00 

1.8 RO-51228 SETOP
IMPRIMAÇÃO (EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO MATERIAL BETUMINOSO, EXCLUSIVE 

TRANSPORTE DO MATERIAL BETUMINOSO)
M² 70.000,00  R$                         3,53  R$                               4,45  R$                  311.500,00 

1.9 RO-51229 SETOP
PINTURA DE LIGAÇÃO (EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO MATERIAL BETUMINOSO, 

EXCLUSIVE TRANSPORTE DO MATERIAL BETUMINOSO)
M² 70.000,00  R$                         1,87  R$                               2,36  R$                  165.200,00 

1.10 RO-14020 SETOP
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO 
M³ 1.400,00  R$                  1.807,29  R$                       2.279,72  R$               3.191.608,00 

1.11 RO-14021 SETOP

Pré-misturado a frio - PMF (Execução, incluindo usinagem, aplicação,

espalhamento e compactação, fornecimento dos agregados e material

betuminoso, exclui transporte dos agregados e do material betuminoso

até usina e da massa pronta até a pista)

M³ 1.400,00  R$                     741,11  R$                           934,84  R$               1.308.776,00 

1.12 100965 SINAPI
TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE MATERIAL ASFÁLTICO DE 

30000 L
TXKM 126.174,00  R$                         1,74  R$                               2,19  R$                  276.321,06 

1.13 RO-14038 SETOP
Transporte de massa asfaltica.

 Distância média de transporte > 50,00 km (volume compactado)
M³XKM 140.000,00  R$                         1,86  R$                               2,35  R$                  329.000,00 

1.14 94273 SINAPI

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO 

PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE 

SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024

M 9.000,00  R$                       61,27  R$                             77,29  R$                  695.610,00 

1.15 94287 SINAPI
EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 

CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_01/2024
M 9.000,00  R$                       33,27  R$                             41,97  R$                  377.730,00 

1.16 5214003 SICRO  Pintura de setas e zebrados com termoplástico por aspersão - espessura de 1,5 mm m² 800,00  R$                       57,94  R$                             73,09  R$                    58.472,00 

1.17 5213401 SICRO Pintura de faixa com tinta acrílica - espessura de 0,6 mm M² 6.000,00  R$                       42,06  R$                             53,05  R$                  318.300,00 

1.18 5219621 SICRO
Tacha refletiva em resina sintética - bidirecional tipo II - com um pino - fornecimento e 

colocação
UN 1.000,00  R$                       54,46  R$                             68,70  R$                    68.700,00 

1.19 5219629 SICRO
 Tacha refletiva em resina sintética - monodirecional tipo III - com um pino - fornecimento 

e colocação
UN 8.000,00  R$                       49,00  R$                             61,81  R$                  494.480,00 

1.20 5219643 SICRO Tachão refletivo em resina sintética - bidirecional - fornecimento e colocação UN 800,00  R$                       82,73  R$                           104,36  R$                    83.488,00 

TOTAL GERAL DA OBRA R$ 8.281.678,14

HELDER LIMA GOUDINHO

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS

FORMA DE EXECUÇÃO: 

REGIÃO/MÊS DE REFERÊNCIA: SINAPI (JANEIRO/2024, com desoneração)  SETOP (AGOSTO/2024, com desoneração) 
Adotado BDI "CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS" 1º Quartil = 22,12%, 

conforme Acórdão Nº 2622/13. 

_____________________________________________

            ENGENHEIRO CIVIL
             CREA/MG: 251652

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCAIUVA
ESTADO DE MINAS GERAIS
RUA MARIANA DE QUEIROGA Nº 141 CENTRO
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